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INTRODUÇÃO

Por muito tempo acreditou-se que o sexo anatômico, aquele que é designado ao 
nascimento e definido pelas características sexuais primárias, fosse o responsável pelo 
desenvolvimento de comportamentos binários conhecidos como masculinos e femininos. 
Ainda hoje é comum a confusão dos termos sexo e gênero, entretanto, é importante 
pontuar que pertencer ao sexo masculino ou feminino não define identidades de homem e 
de mulher, respectivamente. Abaixo encontram-se algumas definições que serão utilizadas 
neste artigo. 

Box 1: Terminologia e definições

Sexo anatômico: termo utilizado para classificar uma pessoa de acordo com a 
expressão fenotípica da sua genitália, influenciada na vida intrauterina pela interação 
cromossômica e hormonal. 

Identidade de gênero: termo utilizado para classificar papéis tipificados em uma 
sociedade de acordo com o entendimento do masculino e feminino, ou do não 
binarismo. 

Cisgênero: termo utilizado para se referir à pessoa cuja identidade de gênero é 
congruente com o atribuído ao seu nascimento. 

Transgênero: termo utilizado para se referir à pessoa cuja identidade de gênero é 
incongruente com o sexo atribuído ao seu nascimento, independentemente de ter ou 
desejar afirmação do gênero hormonal ou cirúrgica. A Classificação Internacional de 
Doenças, em sua 11ª edição (CID-11), considera a transgeneridade como incongruência 
de gênero.1

Trans masculino (TM): termo utilizado para se referir às pessoas de identidade do 
espectro masculino designada mulher ao nascimento. 

Trans feminina (TF): termo utilizado para se referir às pessoas de identidade do 
espectro feminino designada homem ao nascimento. 

Travesti: termo utilizado para se referir às pessoas de identidade do espectro feminino 
designada homem ao nascimento, em ressignificação da marginalização atribuída à 
identidade no passado.
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Em 2011, o Ministério da Saúde instituiu, através da Portaria nº 2.836, de 1º de 
dezembro, a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais.2 Poucos projetos e protocolos, entretanto, foram implementados para que 
essa população recebesse uma atenção à saúde pública adequada às suas particularidades. 
A questão da diversidade sexual, além de ser relativamente nova para a medicina baseada 
em evidências (MBE), é pouco discutida na graduação e na residência médica, tornando os 
generalistas, muitas vezes, inseguros com relação aos seus cuidados específicos. 

No Brasil, das pessoas em idade reprodutiva, 0,69% (IC95% = 0,48–0,90) se 
identificam como transgêneras e 1,19% (CI95%= 0,92–1,47) como não binárias.3 Apesar 
dos números, elas e eles enfrentam diversas barreiras de acesso às redes de saúde devido 
à sua invisibilidade. Os profissionais de saúde não têm formação sobre como acolher e 
desconhecem quais cuidados devem ser oferecidos a essas pessoas, o que impossibilita 
um acesso de qualidade e equitativo.4,5

Considerando que a percepção da identidade de gênero ocorre ainda na infância, 
o atendimento a essa população deve estar disponível em todas as esferas da saúde 
pública.6 O conhecimento dessa diversidade de corpos é essencial para a discussão de 
prevenção de infecções sexualmente transmissíveis (IST); contracepção, planejamento 
gestacional e acompanhamento do ciclo gravídico-puerperal; promoção de saúde, 
prevenção de doenças cardiovasculares e oncológicas; e avaliação de comportamentos 
de risco e saúde mental.

POLÍTICAS PÚBLICAS DA POPULAÇÃO TRANS

A Resolução nº 1.482/1997 do Conselho Federal de Medicina (CFM) foi responsável 
pela liberação das cirurgias de transgenitalização com experimentais no âmbito da 
pesquisa. Até então, procedimentos cirúrgicos que envolviam a remoção ou afirmação de 
algum órgão genital em população transgênera poderiam ser entendidos como mutilação 
e passíveis de sanções jurídicas. No Brasil, o primeiro procedimento desse tipo foi realizado 
na paciente Waldyrene, em 1971, sendo o médico responsável julgado por lesão corporal.7

Em 2008, houve a aprovação para início dos tratamentos cirúrgicos no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Hospitais credenciados foram autorizados a realizar, mesmo 
que experimentalmente, a neovulvovaginoplastia e neofaloplastia.8 Somente em 2010, 
por meio da Resolução CFM nº 1.955, a neovulvovaginoplastia deixou de ser considerada 
uma prática cirúrgica experimental.9
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Figura 1. Cronologia das políticas relacionadas ao acolhimento da população trans no Brasil.

1997 2002 2008 2013 2019

A Resolução 1.482 
do Conselho Federal 
de Medicina libera 
as cirurgias de 
transgenitalização 
como cirurgias 
experimentais 
(Neofaloplastia e 
Neovulvocolpoplastia.

Através da 
Resolução 1.652, o 
Conselho Federal de 
Medicina autorizou 
a liberação da 
Neovulvocolpoplastia 
do seu caráter 
experimental. 
Mantendo a 
neofaloplastia como 
experimental.

*Resolução 1.955/10.

Portaria do MS 
2.803/13 
Amplia o acesso aos 
serviços secundários 
e atenção primária.

Implementou os 
cuidados integrais 
à pessoa trans no 
MS (ambulatorial e 
hospitalar).

Portaria do MS 
1.707/08 
Criação do Processo 
transexualizador 
no SUS. Permissão 
dos procedimentos 
cirurgicos no SUS.

O Conselho Federal 
de Medicina através 
da Resolução 2.265 
cria o Projeto 
Singular Terapêutico 
para pessoas 
trans, autorizando 
procedimentos 
cirúrgicos a partir 
dos 18 anos, 
hormonais a partir 
dos 16 e bloqueio 
hormonal em 
adolescentes.

aPara retificação do nome e/ou de gênero na certidão de nascimento é necessário levar todos os documentos (de nascimento, 
casamento, RG, CPF, título de eleitor e comprovante de endereço) e certidões, emitidos pelo distribuidor do local de residência 
dos últimos cinco anos (da justiça eleitoral, civil e criminal, de execução criminal, da justiça do trabalho e militar e dos tabelionatos 
de protesto), a um cartório de registro. O site https://www.poupatrans.org.br/ fornece um passo a passo de como realizar essas 
alterações.

A Portaria do Ministério da Saúde nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, redefiniu 
e ampliou o processo transexualizador no SUS, aumentando a integralidade do cuidado 
desde a atenção básica até os serviços terciários responsáveis pelas intervenções 
hormonais e cirúrgicas. Assim, assegurou a possibilidade de hormonização a partir dos 18 
anos de idade e a realização de cirurgias a partir dos 21.2

Em 2019, O CFM, por meio da Resolução nº 2.265, instituiu o Projeto Singular 
Terapêutico (PST) para pessoa trans, um conjunto de propostas de condutas terapêuticas 
articuladas, resultado da discussão de uma equipe multiprofissional e interdisciplinar com 
o indivíduo. Abrangendo toda a rede assistencial na qual ela está inserida, a resolução 
contempla suas demandas e necessidades independentemente da idade. Além disso, 
autoriza o início do tratamento hormonal a partir dos 16 anos e o cirúrgico dos 18 anos, 
bem como a possibilidade de bloqueio do eixo hormonal a partir do estádio de Tanner II.10 
A Figura 1 contempla essa linha histórica.

O ACOLHIMENTO INICIAL

O Decreto presidencial n.º 8.727/2016 determinou o uso do nome sociala pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal direta.11 A medida tornou essencial 
oferecer essa opção no prontuário da/do paciente e a sua utilização por toda a equipe 
do serviço de saúde (recepção, limpeza, segurança, triagem, pré-consulta, consulta e 
pós-consulta). Além do nome social, é fundamental para o bom relacionamento com a/o 
paciente que os pronomes utilizados sejam preferencialmente os que se relacionam com 
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Figura 2. Como iniciar a abordagem da/do paciente trans?

Apresente-se com seu nome e informe quais 
suas funções e pronomes que você utiliza.

Apresente-se com seu nome e informe quais 
suas funções e pronomes que você utiliza.

Pergunte ao paciente o seu nome e pronome com o qual ele/ela 
se identifica ou observe como a pessoa se autodeclara em suas palacras 

e pergunte: “Estou vendo que você está se referindo a si mesmo/a no 
masculino/feminino, posso utilizar esses termos coom você?”

o seu gênero. Portanto, quem atende a trans feminina e travesti deve usar pronomes e 
artigos no feminino; enquanto quem atende o trans masculino deve usar pronomes e 
artigos no masculino. A Figura 2 contempla um modelo de sugestão para essa abordagem.

A coleta de sinais vitais na pré-consulta independe do sexo e do gênero da pessoa 
que busca atendimento. Para seguimento no tratamento hormonal é necessário aferir 
a pressão arterial e pesar o/a paciente; no caso dos homens trans, perguntar sobre a 
data do último sangramento, caso essa pessoa não tenha realizado histerectomia (retirada 
cirúrgica do útero).

ATENDIMENTO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS)

A centralização do cuidado e a falta de preparo dos profissionais da atenção 
primária à saúde dessa população afetam diretamente os princípios de universalidade, 
integralidade e descentralização do Sistema Único de Saúde. Embora esse atendimento 
não exija habilidade específica além do que é oferecido à população cis, muitas vezes ele 
é negligenciado ou mesmo indisponível em algumas unidades de APS. 

INTERVENÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E DE PREVENÇÃO DAS CONDIÇÕES CRÔNICAS 
DE SAÚDE

Há evidências de que os comportamentos e estilos de vida são determinantes 
sociais importantes das condições crônicas. A presença de hábitos nocivos à saúde, como 
tabagismo, etilismo em excesso e sedentarismo, são fatores de risco para o aumento 
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de doenças crônicas metabólicas, cardiovasculares e oncológicas. Na América Latina, o 
aumento da pressão arterial, o sobrepeso, o consumo de álcool e tabaco e o aumento 
dos níveis de colesterol estão associados aos principais fatores de risco atribuídos à 
mortalidade.12

O tabagismo entre pessoas trans parece ser maior do que em pessoas cis, estando 
associado ao aumento do risco do desenvolvimento de tromboses.13,14 Por essa razão, a 
investigação desse hábito deve ser mandatória previamente à prescrição de hormônios, 
sobretudo nas mulheres trans, devido ao risco cardiovascular secundário da via oral do 
estrogênio.15

O uso do tabaco também está relacionado ao desenvolvimento de osteoporose em 
pessoas na menopausa ou gonadectomizadas sem uso de hormônios há mais de cinco 
anos.15,16 O uso de corticoide, baixo peso (IMC < 18,5 Kg/m²) e histórico familiar de 
osteoporose ou pessoal de fratura de baixo impacto também são fatores de risco para o seu 
desenvolvimento. As orientações quanto à manutenção do tratamento hormonal, quando 
possível, à prática de exercícios físicos de impacto, à dieta rica em cálcio e à exposição 
solar e abandono de vícios são essenciais para redução desse risco em pacientes que 
apresentem tais pré-requisitos.17

De acordo com a OMS, o consumo abusivo de bebidas alcoólicas é fator de 
risco para doenças crônicas não transmissíveis, bem como de acidentes e exposição a 
vulnerabilidades envolvendo violências.18 Um estudo brasileiro evidenciou que o uso 
abusivo do álcool é alto entre travestis e está associado a maior risco de relações sexuais 
desprotegidas, consumo de substâncias psicoativas (SPA) e, consequentemente, maior 
prevalência de infecção pelo HIV.19 Segundo Day (2017), a prevalência do consumo de SPA 
entre a população trans chega a ser de 2,5 a 4 vezes maior do que na cisgênera, sendo os 
mais jovens os mais vulneráveis ao consumo precoce dessas substâncias.20

Trans masculinos que têm relações com pessoas com pênis podem engravidar e, 
por isso, necessitam de aconselhamento contraceptivo. As orientações e contraindicações 
podem seguir as mesmas propostas pelos critérios de elegibilidade da Organização Mundial 
de Saúde para uso de contraceptivos ou do Center for Desease Control and Prevention 
(CDC) e para as mulheres cis.21,22 Naquelas que não possuem risco de gravidez espontânea, 
o uso de contraceptivos pode se associar à redução do volume de sangramento vaginal, 
das cólicas menstruais e dos sintomas da síndrome de tensão pré-menstrual (STPM). 
Portanto, a contracepção também deve ser oferecida para o trans masculino adolescente 
ou para adultos cujas características da síndrome pré-menstrual e sangramento uterino 
possam desencadear piora dos sentimentos disfóricos. Okano et al. (2022) propõem um 

https://www.zotero.org/google-docs/?HWqPvv
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Figura 3. Modelo de aconselhamento contraceptivo13

Existe 
necessidade uso 

de contracepção(I)?

Preferencialmente, 
oferecer métodos de

progestágeno

Evitar indicar DIU, 
SIU-LNG e anel vaginal

Oferecer métodoshormonais 
que atuem sobre o Eixo HHO

(pílulas, injetáveis, anel vaginal,
 implante,  adesivo)

Oferecer métodos hormonais 
que demonstrem maior controle 
sobre o padrão de sangramento -
 AMP*, SIU-LNG, anel vaginal, 

COC, implante e POP.

Oferecer qualquer método
(hormonal ou não) para o qual

não haja contraindicações, 
cujo uso e seja confortável 

para o paciente.

Atentar para associação de testosterona com AMP*

Paciente pode utilizar
método desde que 
não possua  outra 
contraindicação.

Paciente pode utilizar 
qualquer método 

desde que não 
possua outra

contraindicação.

PACIENTE ESTÁ EM USO DE TRATAMENTO HORMONAL COM TESTOSTERONA?

PACIENTE NÃO DESEJA MANIPILAÇÃO PÉLVICA?

QUAL A FINALIDADE DA PRESCRIÇÃO PARA O PACIENTE?

CONTROLE DE SINTOMAS
RELACIONADOS 

AO CICLO OVULATÓRIO

CONTROLE DE 
SANGRAMENTOS

PREVENÇÃO DE
GRAVIDEZ

SIM

SIM

NÃO

NÃO

Contra-indicação
absoluta a 

contracepção? (II)

Contra-indicação
absoluta a 

hormônios? (III)

Contra-indicação
aos estrogênios? (IV)

Contra-indicação
ao DIU SIU? (V)

*Atentar para os efeitos sobre o HDL da associação da testosterona com AMP 
AMP: acetato de medroxiprogesterona, SIU-LNG: sistema intrauterino liberadorde levonorgestrel, COC: contraceptivo oral 
combinado, POP: pílula oral de progestagênio.
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modelo de discussão de contracepção para esse grupo13 (Figura 3).

As orientações de prevenção de infecções sexualmente transmissíveis devem 
ser voltadas às práticas sexuais vivenciadas pela/o paciente. Embora comumente as 
orientações de prevenção de IST se limitem ao uso do preservativo externo (antigamente 
chamado de masculino), o uso do preservativo interno (outrora chamado de vaginal) e de 
calcinhas ou placas de látex (obtidas através da abertura do preservativo masculino ou 
dental dams) pode auxiliar na proteção externa da vulva.23 Ainda que pouco difundidas e 
aplicáveis, as luvas e dedeiras de látex, associadas à adequada higiene das mãos e unhas, 
também podem ser aliadas nesse cuidado.23 Em situações nas quais a penetração possa 
ocorrer por pênis ou objetos sexuais (vibrador, por exemplo), é importante a utilização 
do preservativo externo e a sua troca, caso haja compartilhamento do objeto com a 
parceria ou a alternância de orifícios. Trans masculinos devem ser orientados sobre o 
risco potencial de transmissão de infecções no período menstrual devido à exteriorização 
de sangramento.24-26

Além dos métodos de barreira, é importante checar o calendário vacinal. Vacinas 
contra hepatite A, hepatite B e HPV são eficazes na prevenção dessas infecções. A vacinação 
contra o HPV está disponível no SUS para todas as meninas dos 9 aos 14 anos e mulheres 
cis imunossuprimidas até os 45 anos, bem como para os meninos entre 11 e 14 anos e 
homens cis imunossuprimidos até os 26 anos.27 Nas pessoas que praticam sexo oroanal, 
é importante orientar sobre a necessidade de vacinação contra a hepatite A devido ao 
risco de transmissão através dessa prática.28,29 Pessoas que apresentam comportamento 
de risco ou se relacionam com pessoas com comportamento de risco para HIV também 
podem fazer uso da profilaxia pré-exposição do HIV (PrEP).30 Tanto esta medida quanto 
a profilaxia pós-exposição (PEP) são eficazes para evitar a transmissibilidade do HIV. 
Atualmente, a PrEP está disponível sob a forma de comprimidos de uso diário e injeções 
bimensais (não disponível no Brasil, até o presente momento), ambas as formas capazes 
de prevenir mais de 95% das infecções.31 Para informações sobre os serviços que fazem 
distribuição da PrEP acesse: http://www.aids.gov.br/pt-br/acesso_a_informacao/
servicos-de-saude/prep. 

As pessoas que praticam sexo anal receptivo devem ser orientadas quanto ao uso 
de lubrificantes e cuidados de higiene anal. O uso de enemas para evitar a eliminação de 
fezes durante o ato sexual está associado à maior susceptibilidade à infecção pelo HPV 
e pelo HIV.32 A utilização de frascos descartáveis e de uso individual para a realização da 
prática minimizam a transmissão dessas infecções.

http://www.aids.gov.br/pt-br/acesso_a_informacao/servicos-de-saude/prep
http://www.aids.gov.br/pt-br/acesso_a_informacao/servicos-de-saude/prep
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RASTREIOS ONCOLÓGICOS

Nuliparidade, tabagismo, obesidade, sedentarismo e consumo excessivo de álcool 
são fatores de risco para o desenvolvimento de neoplasias.33 Em 2001, Marrazzo observou 
que mulheres lésbicas sexualmente ativas poderiam apresentar lesões precursoras do 
câncer de colo de útero, mesmo sem penetração pênis-vagina prévia.34 Segundo uma meta-
análise de 2017, há uma chance maior de mulheres bissexuais apresentarem diagnóstico 
de câncer de colo do útero comparado com mulheres heterossexuais (OR 1,94 [IC 95% 
1,46-2,59]).35 Embora esses dados tenham como população de estudo mulheres cis, é 
possível inferir igual importância do exame ginecológico e a coleta de citologia em homens 
trans de 25 a 65 anos de idade, que já tiveram relações receptivas penetrativas vaginais, 
devido ao potencial risco de contato com o HPV e, consequentemente, desenvolvimento 
do câncer de colo do útero.

Em homens trans, o uso da testosterona promove atrofia vaginal, sendo, por vezes, 
necessário estrogenização prévia ao exame ginecológico para coleta de colpocitologia.36 
Para aquelas pessoas que se sentem constrangidas e desconfortáveis com o exame 
ginecológico, é possível discutir a possibilidade de realização do autoteste para 
detecção do HPV.37

A incidência do câncer anorretal é muito pequena, embora sua incidência e 
mortalidade continuem a subir.38 Ainda faltam dados que sustentem o seu rastreio 
universal; entretanto, em alguns grupos, devido à incidência parecer aumentada, a sua 
discussão pode ser necessária. Em indivíduos que convivem com o HIV e que tiveram 
doenças clínicas relacionadas ao HPV, bem como entre homens que fazem sexo com homens 
(HSH), parece haver uma maior incidência do câncer anorretal.38,39 A baixa qualidade das 
evidências e a falta de dados demonstrando que a identificação de precursoras pode, 
de fato, mudar o prognóstico e a mortalidade dessa condição levantam questionamento 
sobre esse rastreio. E, por isso, cabe a discussão de risco e benefícios para a/o paciente, 
assim como avaliação da disponibilidade de recurso para essa investigação.

Box 2: Promoção de saúde

- Atentar para a prática de atividade física regular e dieta balanceada, sobretudo de pacientes 
com maior risco de osteoporose.
- Orientar quanto à cessação de hábitos nocivos (tabagismo, etilismo e consumo de SPA).
- Orientar sobre a prevenção de gravidez não planejada e discutir contracepção, mesmo 
paciente sem risco de gravidez devido aos benefícios não contraceptivos.
- Orientar quanto à prevenção de IST (métodos de barreira, PrEP, PEP e vacinas).
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O diagnóstico de câncer de mama parece ocorrer, em média, mais precocemente 
na população trans do que na população geral (aos 51,5 anos nas trans femininas; 44,5 
anos, nos trans masculinos).40,41 A maior exposição ao estrogênio em trans femininas, 
sobretudo pelo uso de fontes exógenas, pode estar associada a esse aumento de risco.42,43 
Apesar disso, não existem dados que confirmem uma maior incidência dessa neoplasia na 
população trans feminina em relação à população geral.44,45

Baseado na opinião de especialista, recomenda-se que trans femininas que realizam 
ou realizaram o tratamento hormonal com estrogênio por pelo menos cinco anos, assim 
como homens trans não mastectomizados, sejam orientados a investigar neoplasia mamária 
conforme as diretrizes para as mulheres cis,37 sendo a mastectomia um procedimento que 
reduz esse risco.46 Por esse motivo, atualmente não existem evidências de que homens 
trans assintomáticos que realizaram a mastectomia necessitem de rastreio mamário.41

Há relatos de câncer de próstata em trans femininas, entretanto a maior parte 
desses diagnósticos ocorreu em pacientes que iniciaram o tratamento hormonal após os 
50 anos, possivelmente portadores de neoplasias ainda não diagnosticadas.47 O Instituto 
Nacional de Câncer (Inca) não recomenda que o rastreio seja universal para a população 
de homens cis em razão de estudos não demonstrarem que a investigação reduza a 
mortalidade pelo câncer de próstata.48 Em pacientes com baixos níveis de testosterona, 
por supressão medicamentosa ou por gonadectomia, é recomendado considerar os níveis 
de normalidade de antígeno específico prostático (PSA), quando inferiores a <1,0ng/ml.47

Embora não haja recomendação universal, a presença de fatores de risco para 
determinadas situações, como tabagismo de longa data e obesidade, pode levar à 
maior atenção para o desenvolvimento de condições oncológicas, além de doenças 
cardiovasculares. Por isso, a orientação quanto à mudança de estilo de vida, já mencionada, 
deve ser reforçada e o rastreamento dessas outras condições oncológicas individualizado 
pelos fatores de risco de cada paciente.
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Box 3: Rastreios oncológicos

1. Rastreio do HPV
 
a. Câncer de Colo do útero
- Alvo: pessoas com vulva, vagina e útero e que já tenham tido relação sexual.
- Colpocitologia: 
- iniciar aos 25 anos, encerrar aos 65 anos;
- estrogenizar paciente em uso de testosterona com estriol ou promestrieno tópico 

previamente à coleta de colpocitologia; e 
- após dois exames negativos, espaçar coleta para trienal, se baixo risco.

HPV-DNA: 
- iniciar aos 30 anos;
- oferecer autocoleta do PCR-HPV para as pessoas que não desejam exame físico; e
- se negativo, oferecer nova coleta de 3 a 5 anos, de acordo com os fatores de risco 
da/o paciente. 

b. Câncer anorretal
- Alvo: pessoas que convivem com HIV e que mantêm relação sexual anal receptiva; 
pessoas imunossuprimidas; e pessoas que tiveram câncer de colo do útero, vulva e 
vagina secundário ao HPV.
-	 Coleta de citologia anal ou HPV-DNA (não disponível no SUS).

2. Rastreio do câncer de mama

a. Trans masculino
-	 Sem mastectomia: exame físico após os 40 anos; mamografia após os 50.
-	 Com mastectomia: não existe evidência de necessidade de rastreio. Individualizar 

o caso.
 
b. Trans feminino
-	 Sem uso de hormônio: não existe evidência de necessidade de rastreio. Individualizar 

o caso.
-	 Com pelo menos cinco anos de uso de estrogênio: exame físico após os 40 anos; 

mamografia após os 50.
-	 Demais casos: individualizar de acordo com os riscos e idade.

3. Rastreio de câncer de próstata
- Alvo: todas as mulheres trans, mesmo redesignadas.
- Não existe evidência de que o rastreio tenha benefícios. Oferecer para pessoas com 
fatores de risco ou sintomatologia.
- Atentar para valores de PSA superiores a 1 ng/ml em usuárias de estrogênio ou 
gonadectomizadas, com baixos níveis de testosterona.
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Box 4: Saúde mental

-	 Avaliar sintomas de ansiedade e depressão.
-	 Avaliar redes de apoio.
-	 Investigar situação de vulnerabilidade social e violência.

SAÚDE MENTAL E REDES DE APOIO

Embora não haja relação de causalidade entre entender-se como uma pessoa 
LGBTQIA+ (lésbica, gay, bissexual, transgênera, queer, intersexo, assexual…) e desenvolver 
transtornos de ansiedade e/ou depressão, a chance dela apresentar esses agravos é maior 
do que na população geral (OR = 2,94; IC 95% 2,27-3,80, p<0,001).49 O transtorno de 
ansiedade social, fobia específica e depressão são os diagnósticos em saúde mental mais 
comuns nesses grupos.50

Segundo o modelo de estresse da minoria, a estigmatização e o preconceito 
internalizado impactam a construção da autopercepção, do autocuidado e as relações 
interpessoais dessa população. Apesar da legalização das vivências LGBTQIA+ no Brasil, 
as/os transgêneros ainda enfrentam diversas barreiras de acesso às redes de saúde e 
desafios à saúde mental.50 Pessoas trans também apresentam alto risco para depressão 
e ansiedade, além de maiores taxas de ideação suicida e suicídio. Um estudo europeu 
demonstrou uma prevalência de depressão entre trans de 38%,51 enquanto a taxa 
de ideação/tentativa de suicídio nessa população é até 20 vezes maior do que na 
população geral.52

SITUAÇÕES QUE MERECEM ENCAMINHAMENTO PARA O ACOLHIMENTO DE NÍVEL 
SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

Todas/os as/os pacientes que apresentam demandas relacionadas ao processo 
transexualizador devem ser encaminhados aos serviços de referência,10 por meio de guia 
de referência solicitando o procedimento indicado: cirurgia ou hormonização. O Anexo I 
traz os serviços de referência disponíveis no Brasil pelo Sistema Único de Saúde.

Atualmente, o CFM considera possível a realização de cirurgias após os 18 anos 
de idade. O processo transexualizador do SUS, entretanto, autoriza a realização de 
cirurgias apenas a partir de 21 anos, após dois anos de acompanhamento com equipe 
multiprofissional.10 Pacientes que realizam o seguimento parcial em alguma unidade 
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(hormonização e saúde mental) necessitam de relatório confirmando esse seguimento 
para autorização cirúrgica. 

Apesar da transexualização não ser realizada comumente na APS, o conhecimento 
das possibilidades cirúrgicas e de encaminhamento pode evitar que a/o paciente recorra a 
procedimentos paralelos, como uso de silicone industrial, de faixas compressoras (binders) 
e de hormônios sem supervisão.2,37 Altamente difundido entre mulheres trans e travestis, 
o silicone está associado a infecções e eventos tromboembólicos.53

Box 5: Quando encaminhar?

1.	 Demanda de processo transexualizador
-	 Referenciar ao serviço regional ou estadual para avaliação e seguimento.
-	 Caso o paciente esteja em tratamento hormonal e seguimento psicológico, encaminhar 

relatório junto com o encaminhamento.
-	 Requisitos: ter pelo menos 18 anos para início do tratamento hormonal e 21 para o 

tratamento cirúrgico. Observação: alguns serviços já reclassificaram seus atendimentos 
para a nova Resolução do CFM (nº 2.265/2019), permitindo o início do tratamento 
hormonal aos 16 anos e cirúrgico após os 18.

2.	 Reprodução assistida
-	 Indicação: preservação de fertilidade, técnicas de reprodução assistida para gestação.
-	 Não está disponível universalmente no SUS. Individualizar com referência regional ou 

estadual.

3.	 Pré-natal e parto
-	 Embora não seja uma gestação de alto risco, conhecer os serviços com melhores 

condições de acolhimento mitiga o preconceito e a desinformação.

As técnicas de reprodução assistida não estão disponíveis universalmente no sistema 
público. Pessoas transgêneras que demandem gestação ou preservação de fertilidade e 
necessitem de procedimentos de alta complexidade devem ser orientadas a procurar o 
serviço no sistema privado ou, quando disponível, ser referenciadas pelo SUS em locais 
onde haja parcerias de treinamento em reprodução assistida, sobretudo em serviços 
vinculados a universidades.54

A gestação e o pré-natal da pessoa trans, no geral, não têm demandas específicas 
nem são considerados de alto risco. Durante o seu ciclo gravídico-puerperal, contudo, a 
referência e o acolhimento em serviços mais bem preparados podem mitigar eventuais 
desconfortos, preconceitos e condutas equivocadas.37
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CONCLUSÕES

O atendimento das pessoas transgêneras, embora tenha suas particularidades, é 
totalmente possível de ser realizado na atenção primária à saúde.

A abordagem referente à saúde reprodutiva, prevenção e rastreios de doenças 
crônicas e avaliação de saúde mental faz parte das matrizes básicas de qualquer médico, e, 
na maioria das vezes, segue as mesmas orientações propostas para as pessoas cis. Adequar 
o ambiente, treinar equipes e conhecer vias de referência são medidas importantes para 
melhorar o acesso dessa população, extremamente negligenciada do cuidado integral.
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ANEXO I

Hospital Cidade

UFG – Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás Goiânia/GO

UFRGS – Hospital de Clínicas de Porto Alegre Porto Alegre/RS

UFP – Hospital das Clínicas Recife/PE

UERJ – Hospital Universitário Pedro Ernesto Rio de Janeiro/RJ

FMUSP – Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina São Paulo/SP

Ambulatórios do SUS:

Ambulatório Cidade

CPATT – Centro de Pesquisa e Apoio a Travestis e Transexuais Curitiba/PR

Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Rio de Janeiro/RJ

Hospital Universitário Professor Edgard Santos Salvador/BA

Centro de Referência e Treinamento DST/AIDS São Paulo/SP

Ambulatório do Hospital das Clínicas de Uberlândia Uberlândia/MG

Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes Vitória/ES

Ambulatório Transexualizador da Unidade Especializada em Doenças 
Infectoparasitárias e Especiais Belém/PA

Ambulatório de atenção especializada no Processo Transexualizador do Hospital 
Eduardo de Menezes Belo Horizonte/MG

Ambulatório Trans do Hospital Dia Brasília/DF

Ambulatório LGBT Darlen Gasparelli Camaragibe/PE

Ambulatório de Saúde de Travestis e Transexuais do Hospital Universitário 
Maria Pedrossian Campo Grande/MS

Centro de Saúde Campeche Florianópolis/SC

Centro de Saúde Estreito Florianópolis/SC

Centro de Saúde Saco Grande Florianópolis/SC

Ambulatório de Saúde Trans do Hospital de Saúde Mental Frota Pinto Fortaleza/CE

Ambulatório de Transexualidade do Hospital Geral de Goiânia Alberto Rassi Goiânia/GO

Ambulatório para travestis e transexuais do Hospital Clementino Fraga João Pessoa/PB

Ambulatório de Saúde Integral Trans do Hospital Universitário da Federal de 
Sergipe Lagarto/SE
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